
EMENDA Nº  09, AO PROJETO DE LEI Nº 577, DE 2008

(SL  Nº  382,  DE  2008)

Nos termos do ora exposto, e com intuito de adequar a presente proposição à Legislação Federal vigente, opina-se pela inserção dos seguintes termos, ao caput do artigo 2º da presente proposição, devendo ficar assim redigido:

Art. 2º. Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.”

JUSTIFICATIVA


Nobres são os objetivos do Projeto de Lei nº 577/2008, de autoria do Poder Executivo Estadual, bastando a leitura da justificativa dos mesmos para perceber a sua preocupação com a saúde da sociedade. Contudo, existem outros direitos e interesses que precisam ser ponderados, a fim de se obter uma solução conciliatória, que restrinja o mínimo possível o consumo de um produto lícito, amplamente fiscalizado pelos órgãos competentes, cujos potenciais malefícios são divulgados aos seus consumidores de forma bastante transparente.

Primeiramente, há de se frisar a legislação federal vigente, que não proíbe completamente o fumo em recintos coletivos fechados, públicos ou privados. Muito pelo contrário, a legislação em vigor estabelece os requisitos para o funcionamento das áreas destinadas ao uso de produtos fumígenos.

Como o regime estabelecido pela norma federal é bastante claro, qualquer norma estadual ou municipal que pretenda regulamentar a lei federal deverá ser com ela compatível, sob pena de incorrer em usurpação de uma competência constitucionalmente prevista (art. 30, II, da Constituição Federal), que é a competência suplementar dos Estados e Municípios para legislar sobre matéria já tratada em lei federal. Para ilustrar este raciocínio, deve-se citar a ADI nº 1540-1/MS na qual o Ministro Relator Maurício Corrêa, em seu voto, afirmou o entendimento de que em caso de normas gerais, “o Estado-membro pode dispor sobre esta matéria desde que de forma semelhante ao que dispuser a lei federal”. 

Ou seja, não há dúvida de que uma norma estadual não pode restringir mais do que já restringe a Lei Federal correspondente, sob pena de violar a sistemática constitucional de repartição de competências legislativas. 

E a Lei Federal vigente (Lei n. 9.294/96), que regulamenta esta questão, dispõe que, in verbis:

“Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.”
Aspecto importante a ser abordado refere-se à violação ao princípio da livre iniciativa, que é um dos fundamentos da República (artigo 1º, IV, da Constituição Federal) e fundamento da Ordem Econômica Constitucional (artigo 170, caput). Não se trata de um favor à iniciativa privada, mas como um princípio fundamental para o desenvolvimento sustentável da nação. 

Assim é que eventuais limitações impostas a esse direito não podem, nunca, ser excessivas, a ponto de prejudicar a exploração da atividade econômica. Com efeito, proibindo o uso desses produtos em recintos coletivos fechados como bares, lanchonetes, restaurantes ou estabelecimentos comerciais similares, implicará, logicamente, na redução do faturamento desses estabelecimentos.

Uma proibição absoluta para todo e qualquer recinto coletivo fere não só o espaço reservado à autonomia privada, como também o dever de conciliar os direitos do fumante e do não fumante.

O fumante, por sua vez, possui o direito de consumir produto lícito. Assim, eventual proibição completa de consumo de produtos derivados do tabaco em restaurantes violaria também o direito individual de liberdade do fumante, adulto que conscientemente optou pelo consumo de produtos derivados do tabaco, de fazer uso de produto lícito em locais públicos, ou mesmo privados, desde que coletivos.

As restrições já vigentes em nosso ordenamento ao consumo desses produtos (v. Lei federal nº. 9.294/96), dada a sua amplitude, já lhe impõem fortíssimos óbices, sendo suficientes para garantir o direito dos não-fumantes de não serem involuntariamente expostos à fumaça do cigarro.

Com o intuito de adequar a presente proposição à Legislação Federal em vigor, opina-se pela aprovação deste Projeto de Lei nos termos do ora exposto.

Sala das Sessões, em 8/9/2008

a) Jorge Caruso


